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CONHEÇA A CHEFIA:
PROCURADOR ROGÉRIO CAVALCANTI,

CHEFE DA AJL DA ADASA, COMPARTILHA TRAJETÓRIA 
NA CARREIRA JURÍDICA 
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ENTREVISTA

Nascido e criado em Brasília, o Pro-
curador Rogério Andrade Cavalcanti 
Araujo, de 47 anos, construiu a car-
reira que é sonho de muita gente que 
procura a capital federal em busca do 
serviço público. Ainda jovem, pouco 
tempo depois de se formar em Direi-
to pela Universidade de Brasília em 
1996, fez a prova do concurso para a 
Procuradoria Geral do Distrito Fede-
ral e passou. Enquanto isso, também 
ingressou na carreira de docente na 
UnB e depois no Ceub, onde dá aulas 
até hoje. 

O sonho de se tornar procurador veio 
pelo desejo de investir em uma car-
reira prestigiada. “A PGDF sempre foi 
uma carreira prestigiada em Brasília. 
Eu desejava ser advogado, quando 
formei. A advocacia pública agregava 
meu interesse inicial pelo ofício, com 
o prestígio que a carreira já havia con-
quistado no DF”, conta, satisfeito. E 
além de ter se adaptado bem à rotina 
de trabalho, Cavalcanti se mostra feliz 
com a escolha e com os amigos que 
conquistou ao longo dos anos de atu-
ação na área. 

O convite para comandar a Assesso-
ria Jurídico-Legislativa da Adasa veio 
em 2020. É o primeiro cargo de chefia 
de Cavalcanti, que abraçou o desafio 
contando com outras experiências de 
peso ao longo da trajetória profissio-
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nal. “Eu não havia exercido cargos de 
chefia, mas fui do Conselho Superior 
da PGDF, fui Presidente do Sindproc 
e já fui examinador do concurso para 
nossa carreira”, explica. 

O dia a dia da equipe da AJL é reforça-
do por duas competências que, para o 
chefe da equipe, não podem faltar de 
forma alguma: proatividade e disposi-
ção para dialogar. “A AJL da ADASA 
é bem estruturada. O corpo técnico é 
compromissado e prestativo. A dificul-
dade maior é, pelo baixo número de 
procuradores ativos, seguir acumulan-
do as funções da AJL, com a carga de 
processos, integral, da PGDF”, relata 
o Procurador.

Mas até as dificuldades se tornam ba-
gagens para crescimento pessoal e 
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profissional que Rogério Cavalcanti 
carrega para seguir nos trilhos da car-
reira na PGDF: “É um caminhar que 
me trouxe muitos benefícios ao longo 
da vida, tanto do ponto de vista pesso-
al, quanto profissional. Mas é uma es-
trada onde ainda terei muito a trilhar, 
aprender e, na medida do possível, 
contribuir”.

E claro que administrar tanta respon-
sabilidade não é só o que faz o Pro-
curador Rogério Cavalcanti. Em casa, 
ele aproveita o tempo livre com a es-
posa, Milena, e as filhas. O filho mais 
velho mora em São Paulo, onde cursa 

Engenharia na Unicamp, para orgulho 
da família. Quando a família se junta, 
o foco é diversão e colecionar bons 
momentos. “Gostamos muito de diver-
sões em que a criançada possa estar 
com os primos, e não abrimos mão de 
nossas saídas gastronômicas. Quan-
do viável, gostamos muito de viajar 
por Goiás ou para visitar meu pai, no 
Prado, litoral baiano”, conta o Procu-
rador. Fora isso, a prática de muscula-
ção seis vezes por semana se tornou 
um hobby, além de fazer bem à saú-
de. “De resto, não abro mão de meu 
vinho, no final de semana, com minha 
esposa ou com amigos”, revela. 
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VITÓRIAS RELEVANTES
DOS PROCURADORES DO DF

A Procuradoria Geral do Distrito Fe-
deral entrou com pedido no Supremo 
Tribunal Federal (STF), questionan-
do a validade de decisões judiciais 
que determinaram bloqueio de valo-
res das contas da Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil 
(Novacap), empresa pública do DF, 
para pagamento de condenações ju-
diciais. O ministro Nunes Marques 
é o relator da Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamen-
tal (ADPF) 949, que trata do tema. 
 
A ação encabeçada pela Procurado-
ria alega que decisões da Justiça do 
Trabalho, da Justiça Federal e da Jus-

NO STF, PGDF PEDE QUE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA NOVACAP 
SEJAM EXECUTADAS POR PRECATÓRIOS

tiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios determinaram arresto, sequestro, 
penhora ou bloqueio de bens e valores 
da Novacap, além da inscrição da em-
presa no cadastro de devedores, com 
o objetivo de que sejam cumpridas 
condenações judiciais. Esse bloqueio 
atinge diretamente os cofres públicos. 
Por isso, a PGDF pede que o STF 
determine aos órgãos judiciais que a 
execução das suas decisões proferi-
das contra a Novacap, seja qual for a 
natureza, se dê exclusivamente sob o 
regime de precatórios.

Fonte: Portal STF

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483531&ori=1
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VITÓRIAS RELEVANTES
DOS PROCURADORES DO DF

Ação da Procuradoria Geral do DF 
gerou uma decisão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios (TJDFT) da última sexta-feira 
(11/3) que preveniu o GDF de perder 
R$ 600 milhões em arrecadação de 
impostos, depois que 25 empresas 
que atuam em Brasília entraram na 
Justiça para não pagar o Diferencial 
de Alíquota (Difal) do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). A isenção poderia privar a ca-
pital do país de arrecadar R$ 600 mi-
lhões. Assim, a PGDF entrou com um 
pedido de suspensão de segurança 
no TJDFT, considerado um instrumen-
to de proteção do interesse público.  
 
O pedido da Procuradoria-Geral do 
DF foi escrito pelo procurador-chefe 
das Ações Tributárias, Luciano Tenó-
rio, e pelo procurador-geral adjunto 
da Fazenda Distrital, Carlos Augusto 
Valenza. O procurador da Fazenda 

A PEDIDO DA PROCURADORIA GERAL DO DF, JUSTIÇA EVITA QUE 
GDF PERCA R$ 600 MILHÕES 

Distrital esclarece que, com a decisão, 
as liminares pedidas pelas empresas 
perderam a eficácia e que quando o 
tributo não é pago, o dinheiro vai para 
o bolso do empresário e não beneficia 
o consumidor final com diminuição de 
preços. “A empresa se remunera dis-
so e ela não diminui o preço do pro-
duto. O dinheiro deixa de ser aplicado 
em educação, saúde e transporte e 
vai para o bolso do empresário, crian-
do uma distorção entre os estados”, 
argumenta Valenza. Agora, explica o 
procurador, as empresas continuam a 
pagar o imposto até o julgamento do 
mérito da ação, que em última instân-
cia será apreciado pelo STF em ação 
direta de inconstitucionalidade (ADI) 
5.469. Valenza argumenta que o STF 
já tem dois precedentes sobre quan-
do passam a valer novas leis comple-
mentares.

Fonte: Metrópoles

https://www.metropoles.com/distrito-federal/gdf-consegue-salvar-r-600-mi-que-seriam-perdidos-em-icms-entenda


6

COMUNICADO



7

ANIVERSARIANTES DO MÊS



8

COMUNICADO



9

CLUBE DE VANTAGENS



10

CLUBE DE VANTAGENS



11

CLUBE DE VANTAGENS



12

CONSELHO EDITORIAL 
 

Presidente
João Pedro Avelar Pires

 
1º Vice-Presidente 

Márcio Wanderley de Azevedo 
 

2º Vice-Presidente 
Maria Wilma de Azevedo Silva Mansur

Diretor de Comunicação 
Lucas Terto Ferreira Vieira

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
Mídia e Conexão

 
Jornalista responsável 

Vanessa Ferreira
 

Diagramação 
Caroline Sousa

REDES SOCIAIS CONTATO

(61) 3328-0041

EXPEDIENTE

CONTATO

https://www.facebook.com/procuradoresdf
https://www.instagram.com/associacaoprocuradoresdf/

